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RESUMO  
O objeto da investigação é o direito real de habitação: (im)possibilidade de aplicação 
aos cônjuges e companheiros e medidas processuais cabíveis. No âmbito do direito 
material, o direito real de habitação, no Código Civil regulamenta tal direito aos 
cônjuges, conquanto ao convivente é omisso. Analisaremos como ambos vem sendo 
tratados e como se dá a proteção de seus direitos em sede processual. Para este 
objetivo, a pesquisa será realizada de maneira bibliográfica e documental, com o 
consequente uso do método indutivo para a investigação de julgados, com o fim de 
analisar como os casos estão sendo tratados e a fundamentação usada para o 
respectivo imbróglio. Inicialmente, será explanado acerca do direito real de habitação 
em si. Em seguida, a regulamentação e tratamento do cônjuge e companheiro com 
respeito à habitação. Por fim, trataremos das medidas processuais cabíveis, abordando 
como vem sendo tratado o cônjuge e o companheiro neste sentido. 
Palavras-chave: Habitação. Cônjuges. Companheiros. Ações Possessórias. 
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The object of the investigation is the real right of housing: (im) possibility of application 
to spouses and companions and appropriate procedural measures. In the scope of 
substantive law, the real right to housing, in the Civil Code, regulates this right to the 
spouses, although the cohabitee is silent. We will analyze how both have been treated 
and how is the protection of their rights in procedural. For this purpose, the research will 
be carried out in a bibliographical and documentary way, with the consequent use of the 
inductive method for the investigation of judgments, in order to analyze how the cases 
are being treated and the reasoning used for the respective imbroglio. Initially, it will be 
explained about the actual right of housing itself. Then the regulation and treatment of 
the spouse and partner with respect to housing. Finally, we will discuss the appropriate 
procedural measures, addressing how the spouse and the partner have been treated in 
this regard. 
 
Key-words: Housing. Spouses. Companions. Possessory Actions. 
INTRODUÇÃO 
O direito real de habitação foi evoluindo ao longo do tempo com relação à tutela 
concedida aos cônjuges e companheiros. Vislumbra-se que num primeiro momento, 
beneficia o cônjuge, por haver no Código Civil de 1916 o direito real habitação como 
devido a este. Mas, com o advento da Lei 9.274/1996, o companheiro é agraciado com 
a previsão deste direito, sem tantos requisitos quanto o cônjuge. 
Entretanto, com a promulgação do Código Civil de 2002, a cônjuge teve a 
supressão de alguns requisitos que obstam ao seu direito. Quanto aos companheiros, a 
presente lei se omitiu. 
Frente a este cenário, tem-se por objetivo o estudo da aplicabilidade do direito 
real de habitação aos cônjuges e companheiros. Consequentemente, adentrando nas 
leis aplicáveis a cada caso, utilizando-se de princípios basilares e as premissas 
constitucionais para a proteção destes dois institutos.  
E, por fim, analisar-se-á quais medidas processuais podem ambos os titulares 
de tal direito se valer na defesa desta prerrogativa. Afinal, se há este impasse com 
relação à aplicabilidade deste direito, faz mister um estudo acerca dos meios de defesa 
e efetivação para tal. 
Para alcançar tais desideratos desenvolve a investigação e o relatório dos dados 
através do método indutivo acionado pela pesquisa bibliográfica. A seguir, inicia-se a 




1. O direito real de habitação ao cônjuge e ao companheiro 
 
O direito real de habitação é de natureza temporária, no qual a pessoa pode 
ocupar gratuitamente a casa alheia para a moradia desta com sua família. Seu objeto é 
um bem imóvel, cujo destino é a de proporcionar a moradia gratuita.3 
O Código Civil estabelece restrições quanto ao uso, no art. 1.414, ao preconizar 
que “quando o uso consistir no direito de habitar gratuitamente casa alheia, o titular 
deste direito não a pode alugar, nem emprestar, mas simplesmente ocupá-la com sua 
família.4 Assim, podemos extrair que o imóvel só pode ser usado para a habitação, não 
podendo dele dispor para fins de lucro, por alugar, ou ainda, ceder a outrem sem 
vantagem pecuniária. 
Farias e Rosenvald afirmam que “..., cuida-se de direito real de uso limitado à 
habitação, pois, além de incessível, não admite qualquer forma de fruição.”5 
Ainda, Diniz6 complementa: 
De maneira que o conteúdo da habitação é o habitar, não consistindo na 
fixação do domicílio. É perfeitamente possível que se habite, sem que seja o 
lugar do domicílio aquele em que se habita. A habitação é a permanência 
temporária sem ânimo definitivo de ali permanecer, quer caracteriza o domicílio. 
 
A habitação, ainda podemos destacar, trata-se de um direito incessível, incidindo 
os deveres de conservação, guarda, e sua consequente restituição. Por fim, distingue-
se do direito de uso e usufruto, por se tratar exclusivamente de bens imóveis para fins 
residenciais. Mas, as disposições aplicáveis a estas se entendem à habitação, salvo 
divergência quanto à sua essência.7 
Os cônjuges, com o casamento formam um novo núcleo familiar, que 
eventualmente, pode ser aumentado com a concepção de filhos. Ainda, advém deveres 
aos cônjuges para com o outro, em virtude de lei. Também, causam efeitos 
patrimoniais, pois, geralmente implicam em afetação patrimonial a depender do regime 
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Saraiva, 2011. p. 484. 
4 BRASIL. Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm. Acesso em: 01/05/2017. 
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escolhido. Se trata de um contrato, sendo seu pressuposto a convergência de 
vontades.8  
Em contrapartida, a união estável trata-se de uma sociedade de fato, onde há 
uma efetiva convivência com o intuito de constituir família, sendo necessário a 
demonstração de um prazo razoável para que se demonstre este objetivo e 
estabilidade.9 Fábio Ulhoa Coelho10 complementa tais requisitos: “...caracteriza-se pela 
convivência pública, contínua, duradoura e estabelecida com o objetivo de constituir 
família...” 
Mas, tais conceitos não foram sempre encarados assim, o Código Civil de 1916 
se omitia quanto à regulação de qualquer relação que não fosse a do casamento. Tais 
relações eram denominadas de concubinato, onde não tinham nenhum amparo legal. 
Assim, com a regulamentação da Constituição Federal, ao generalizar as relações 
como entidade familiar, o conceito de família ampliou-se, protegendo a união estável 
como uma união equiparada ao casamento.11 
A união estável e o casamento são classificados como famílias constitucionais, 
amparadas no art. 226 da Constituição Federal de 1988.12 Logo, ambas tem especial 
tutela por parte do Estado, mas ainda nota-se um tratamento diferenciado, como por 
exemplo, no direito do convivente à inclusão na ordem de vocação hereditária. Maria 
Berenice Dias13 defende a inconstitucionalidade de tais fatos, afirmando qual seria o 
proceder correto: 
Quando a lei trata de forma diferente a união estável em relação ao casamento, 
é de se ter simplesmente tais referências como não escritas. Sempre que o 
legislador deixa de nominar a união estável frente a prerrogativas concedidas 
ao casamento, outorgando-lhe tratamento diferenciado, devem tais 
omissões ser tidas por inexistente, ineficazes e inconstitucionais. Igualmente, 
em todo texto em que é citado o cônjuge, é necessário ler-se cônjuge ou 
companheiro. Assim, como os cônjuges, os companheiros têm acesso ao 
planejamento familiar (CC 1.565, §2°). 
 
Com relação aos efeitos patrimoniais, os cônjuges e companheiros diferem na 
forma de escolher como se dará estes. Os cônjuges, podem escolher o regime de bens 
por meio de um pacto nupcial, cuja regulação é feita no Código Civil, onde existem os 
                                                 
8 COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Civil. Família – Sucessões. Volume 5. 4ª ed. São Paulo: Ed. 
Saraiva., 2011. p. 62. 
9 DIAS, Maria Berenice. Manual de Direito das Famílias. 2 ª tiragem. 5ª ed. São Paulo: Ed. Revista dos 
Tribunais, 2009. p. 159, 161. 
10 COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Civil. Família – Sucessões. p. 141. 
11 DIAS, Maria Berenice. Manual de Direito das Famílias. p. 158,159. 
12 COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Civil. Família – Sucessões. p. 27. 
13 DIAS, Maria Berenice. Manual de Direito das Famílias. p. 162,163. 
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regimes de bens previamente definidos em lei, ou ainda, podem estabelecer o que 
melhor lhes satisfaçam. Em contrapartida, aos conviventes, facultam firmar um contrato 
de convivência, onde podem estipular o que quiserem acerca dos bens. Em qualquer 
dos casos, ante ao silêncio, vigora o regime de comunhão parcial de bens.14 Ressalta-
se que o pacto antenupcial tem toda uma regulamentação para que surta efeitos 
perante terceiros. Regulamentação esta que se faz omissa quanto ao contrato de 
convivência firmado entre os companheiros.15 
Na seara do Direito Sucessório, o cônjuge e o companheiro se encontram em pé 
de igualdade quando se fala em contribuição para a construção do patrimônio do de 
cujus. Mas, ainda percebe-se uma diferença, conferindo vantagens para um, ao passo 
que o outro fica desvantagem, e assim inversamente. Trata-se de outra 
inconstitucionalidade que precisa ser reparada.16 
 
2. Regulamentação do direito real de habitação ao cônjuge e  
companheiro 
 
Na vigência do Código de 1916, o direito real de habitação era concedido em 
favor do cônjuge sobrevivente se o casamento houvesse sido sob o regime de 
comunhão universal de bens e ainda, sob a condição de permanecer viúvo. O 
dispositivo que disciplinava esta matéria, era o art. 1.611, §2° do Código Civil de 1916, 
incorporado pela Lei 4.121 de 1962 (Estatuto da Mulher Casada).17 Se os cônjuges 
optassem por regime diverso, somente era assegurado ao cônjuge sobrevivente o 
direito ao uso vidual, previsto no art. 1.611, §1°, do Código Civil de 1916.18 
Ainda, pode-se vislumbrar outra limitação que o §2° do art. 1.611 do Código Civil 
de 1916 impunha. Vejamos: 
 
Ao cônjuge sobrevivente, casado sob o regime da comunhão universal, 
enquanto viver e permanecer viúvo será assegurado, sem prejuízo da 
participação que lhe caiba na herança, o direito real de habilitação 
                                                 
14 DIAS, Maria Berenice. Manual de Direito das Famílias. p. 170. 
15 NICOLAU, Gustavo. União Estável e Casamento. Diferenças Práticas. 2ª ed. São Paulo: Atlas S.A, 
2015. p. 103,104. 
16 COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Civil. Família – Sucessões. p. 275. 
17 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro. 9ª ed. Ed. Saraiva: São Paulo, 2012. p. 517. 
18 DIAS, Maria Berenice. Manual de Direito das Famílias. p. 173. 
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relativamente ao imóvel destinado à residência da família, desde que seja o 
único bem daquela natureza a inventariar.19 
 
Assim, o cônjuge só fazia jus ao direito real de habitação enquanto mantivesse 
seu estado de viuvez, não podendo constituir nova união.20 
Com o advento do Código de Civil de 2002, o cônjuge recebeu um amparo 
substancial, como podemos perceber: 
 
Art. 1.831. Ao cônjuge sobrevivente, qualquer que seja o regime de bens, será 
assegurado, sem prejuízo da participação que lhe caiba na herança, o direito 
real de habitação relativamente ao imóvel destinado à residência da família, 
desde que seja o único daquela natureza a inventariar. 
 
Neste diapasão, o cônjuge pode se valer de tal direito, independentemente do 
regime de bens adotado no casamento, e ainda, seu direito não será lesado se vier a 
constituir uma nova união. Entretanto, ainda persiste a limitação do direito, visto que 
somente fará jus se for o único imóvel com este objetivo. Tal restrição se monstra 
descabível, sendo no caso concreto a solução mais coerente a escolha pelo cônjuge do 
imóvel que recairá o direito real de habitação.21 E ainda, tal direito pode ser renunciado 
por este, ressalvando seu direito de participação na herança, conforme o Enunciado 
271 do Conselho Nacional Federal.22  
Em contrapartida, o companheiro não possui seu direito previsto no Código Civil. 
Temos apenas uma regulamentação na lei 9.278 de 1996, onde o Código Civil não 
revogou expressamente tais disposições.23  
O parágrafo único do art. 7° da referida lei diz: “Dissolvida a união estável por 
morte de um dos conviventes, o sobrevivente terá direito real de habitação, enquanto 
viver ou não constituir nova união ou casamento, relativamente ao imóvel destinado à 
residência da família.”24 Mas, a omissão do Código Civil, criou uma confusão com 
respeito à aplicabilidade ou não da referida lei 9.278/1996, visto que esta foi criada 
anteriormente. Mas, este impasse foi resolvido pelo Conselho Nacional Federal, que 
                                                 
19  Brasil. Lei 3.071, de 1° de janeiro de 1916. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L3071.htm. Acesso em: 07/05/2017. 
20  DIAS, Maria Berenice. Manual das Sucessões. 3ª Tiragem. 3ª ed. São Paulo: Ed. Revista dos 
Tribunais LTDA., 2014. p. 64.  
21 DIAS, Maria Berenice.  Manual das Sucessões. p. 65,66. 
22 LOUREIRO, Francisco Eduardo. Código Civil Comentado. PELUSO, Cesar (Coord.). 2ª ed. São 
Paulo: Ed. Manolle, 2008. p. 1.504. 
23 DIAS, Maria Berenice Dias. Manual de Direito das Famílias. p. 173. 
24  Brasil. Lei 9.278, de 10 de maio de 1996. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9278.htm. Acesso em: 07/05/2017. 
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em seu enunciado n° 117, sustentou que o direito real de habitação é devido ao 
companheiro, eis que a Lei 9.278/1996 não foi revogada.25 
Consequentemente, o cônjuge e o companheiro são titulares de iguais direitos 
quanto à habitação. Isso se dá por foça do princípio da isonomia de tratamento entre 
ambos, como também por força da Lei 9.278/1996, que regula o art. 226, §3° da 
Constituição Federal de 1988, para reconhecer a união estável como entidade 
familiar.26 É o entendimento de nossos Tribunal de Justiça de Santa Catarina, como 
podemos vislumbrar neste julgado: 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INVENTÁRIO. INTERLOCUTÓRIO 
QUE DETERMINOU A INTIMAÇÃO DA COMPANHEIRA DO DE CUJUS PARA 
INTEGRAR A LIDE E CONCORRER COMO HERDEIRA DOS BENS 
PARTICULARES DEIXADOS PELO COMPANHEIRO E AVENTOU A 
POSSIBILIDADE DE TER ELA O DIREITO REAL DE HABITAÇÃO SOBRE O 
IMÓVEL A INVENTARIAR. OBSERVÂNCIA DO ARTIGO 226 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ARTIGO 1.829 DO 
CÓDIGO CIVIL. IGUALDADE ENTRE CÔNJUGES E COMPANHEIROS. 
DIREITO REAL DE HABITAÇÃO ESTENDIDO À COMPANHEIRA. ARTIGO 7º 
DA LEI N. 9.278/96. IMÓVEL ADQUIRIDO ANTES DA UNIÃO ESTÁVEL. 
IRRELEVÂNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. RECLAMO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.27 
 
E ainda, vislumbra-se que tal entendimento coaduna-se com a interpretação do 
STJ: 
DIREITO DAS SUCESSÕES E DAS COISAS. RECURSO ESPECIAL. 
SUCESSÃO. VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. COMPANHEIRA 
SOBREVIVENTE. MANUTENÇÃO DE POSSE. POSSIBILIDADE DE 
ARGUIÇÃO DO DIREITO REAL DE HABITAÇÃO. ART. 1.831 DO CÓDIGO 
CIVIL DE 2002. 
1. É entendimento pacífico no âmbito do STJ que a companheira supérstite 
tem direito real de habitação sobre o imóvel de propriedade do falecido onde 
residia o casal, mesmo na vigência do atual Código Civil. Precedentes. 2. É 
possível a arguição do direito real de habitação para fins exclusivamente 
possessórios, independentemente de seu reconhecimento anterior em ação 
própria declaratória de união estável. 3. No caso, a sentença apenas veio a 
declarar a união estável na motivação do decisório, de forma incidental, sem 
repercussão na parte dispositiva e, por conseguinte, sem alcançar a 
coisa julgada (CPC, art. 469), mantendo aberta eventual discussão no 
tocante ao reconhecimento da união estável e seus efeitos decorrentes. 4. 
Ademais, levando-se em conta a posse, considerada por si mesma, enquanto 
mero exercício fático dos poderes inerentes ao domínio, há de ser mantida a 
recorrida no imóvel, até porque é ela quem vem conferindo à posse a sua 
função social. 5. Recurso especial desprovido. (grifo nosso). 28 
                                                 
25 NICOLAU, Gustavo. União Estável e Casamento. Diferenças Práticas. p. 87. 
26 COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Civil. Família – Sucessões. p. 290. 
27 Estado de Santa Catarina. Tribunal de Justiça. AGRAVO DE INSTRUMENTO n° 2014.027373-0. 
Relator: Saul Steil. Julgado em: 23/09/2014. Disponível em: 
http://busca.tjsc.jus.br/jurisprudencia/#resultado_ancora. Acesso em: 07/05/2017. 
28 Superior Tribunal de Justiça. RECURSO ESPECIAL nº 1203144 / RS. Relator: Luis Felipe Salomão. 




Vislumbramos que para fins de equiparação de cônjuges e companheiros, o 
Superior Tribunal de Justiça, vem se mantendo favorável.  Aplicação esta, também 
defendida pelo Superior Tribunal Federal, que concluiu um julgamento onde se discutia 
acerca da equiparação dos cônjuges e companheiros para fins de sucessão. O Tribunal 
defende que não há elementos que justifique o tratamento diferenciado entre ambos, 
estabelecido no Código Civil. Posicionamento este, que estendemos ao direito real de 
habitação.29 
 Ainda que pareça lógico aplicar a igualdade entre cônjuges e companheiros 
com respeito ao direito real de habitação, a falta da previsão legal causa uma certa 
dificuldade na aplicação e concretização do direito aos companheiros, haja vista que se 
trata de um direito real, onde só vigora o que é previsto em lei, não podendo as partes 
convencionarem. Consequentemente, o companheiro, no inventário, já adentra em 
desvantagem. 30  Por fim, faz mister uma regulamentação, que ampare ambos, 
explicitamente, com a igualdade de direitos. 
 
3. A Defesa processual do titular do direito real de habitação 
 
Os direitos reais são apresentados sob um rol taxativo, ou seja, são criados e 
dispostos em lei, não sendo permitido uso de analogia ou convenção das partes para 
criar nova espécie.31  Assim, encontramos o direito real de habitação no inciso VI, do 
art. 1.225 do Código Civil.32 
Além da previsão legal dos direitos reais, há também das ações cabíveis no que 
diz respeito à defesa de tais direitos no Código de Processo Civil, do art. 554 ao art. 




aurus=JURIDICO&p=true. Acesso em: 06/06/2017. 
29 Supremo Tribunal Federal, Notícias STF. JULGAMENTO AFASTA DIFERENÇA ENTRE CÔNJUGE 
E COMPANHEIRO PARA FIM SUCESSÓRIO. Publicado em: 10/05/2017. Disponível: 
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=342982. Acesso em: 07/07/2017. 
30 NICOLAU, Gustavo. União Estável e Casamento. Diferenças Práticas. p. 88. 
31 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro, volume 5: Direito das Coisas. 9ª ed. São 
Paulo: Saraiva, 2014. p. 38. 
32 Brasil. Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Disponível em: 




568.33 Assim, vejamos a situação no qual se encontra o cônjuge e o companheiro, bem 
como a sua defesa frente à agressão de seu direito. 
O titular do direito real de habitação tem a posse direta do imóvel, enquanto os 
herdeiros possuem a nu-propriedade.34 Isso se deve pelo fato de que, com a morte, o 
acervo patrimonial do de cujus é transmitido aos seus herdeiros automaticamente, pelo 
princípio da saisine.35 Deste modo, os herdeiros, como proprietários, são possuidores 
indiretos, sendo o titular do direito real de habitação o possuidor direto ou imediato, 
visto que tem o contato físico com o bem.36  
Caso o titular da habitação já obteve a posse do imóvel e sofra agressão em tal 
direito, pode se valer dos meios possessórios.37 Como pontifica Farias e Rosenvald: “... 
o jus possessionis (possessório) tutela o direito de possuir pelo simples fato de uma 
posse preexistente hostilizada por uma ofensa concreta, sem qualquer discussão no 
tocante ao fenômeno jurídico da propriedade. 38 
O direito real de habitação é oponível erga omnes, pelo que faz jus seu titular 
intentar com as referidas ações possessórias à defesa de seu direito.39 Existem três 
modalidades tradicionais de ações possessórias, a depender do plano de ofensa da 
posse, podendo ser intentada as ações de reintegração, manutenção ou interdito 
proibitório.40 Entendimento este, coadunado à interpretação do Superior Tribunal de 
Justiça através de seus julgados: 
 
Direito real de habitação. Ação possessória. Artigos 718, 748, 1.611, 
§ 2º, e 1.572 do Código Civil de 1916. 
1. O titular do direito real de habitação tem legitimidade ativa para 
utilizar a defesa possessória, pouco relevando que dirigida     contra 
quem é compossuidor por força do art. 1.572 do Código Civil de 1916. 
Fosse diferente, seria inútil a garantia assegurada ao cônjuge 
sobrevivente de exercer o direito real de habitação. 2. Recurso 
especial conhecido e provido.41 
                                                 
33 Brasil. Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm. Acesso em: 18/07/2017. 
34 DIAS, Maria Berenice. Manual das Sucessões. p. 65. 
35 DIAS, Maria Berenice. Manual das Sucessões. p. 108. 
36 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: Direitos Reais. Volume 5. 6ª ed. São Paulo: Atlas, 2006. p. 
50. 
37 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: Direitos Reais. p. 485. 
38  FARIAS, Cristiano Chaves de. ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil – Direitos Reais. 
Volume 5. 10ª ed. Bahia: Jus PODIVM, 2014. p. 167. 
39 DINIZ, Maria Helena. Manual das Sucessões. p. 66.  
40 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil – Direitos Reais. Volume 5. 13ª ed. São Paulo: Atlas, 2013. p. 
126. 
41 Superior Tribunal de Justiça. RECURSO ESPECIAL nº 616027/ SC. Relator: Ministro Carlos Alberto 




DIREITO DAS SUCESSÕES E DAS COISAS. RECURSO ESPECIAL. 
SUCESSÃO. VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. COMPANHEIRA 
SOBREVIVENTE. MANUTENÇÃO DE POSSE. POSSIBILIDADE DE 
ARGUIÇÃO DO DIREITO REAL DE HABITAÇÃO. ART. 1.831 DO 
CÓDIGO CIVIL DE 2002. 
1. É entendimento pacífico no âmbito do STJ que a companheira 
supérstite tem direito real de habitação sobre o imóvel de 
propriedade do falecido onde residia o casal, mesmo na vigência do 
atual Código Civil. Precedentes. 2. É possível a arguição do direito 
real de habitação para fins exclusivamente possessórios, 
independentemente de seu reconhecimento anterior em ação 
própria declaratória de união estável. 3. No caso, a sentença apenas 
veio a declarar a união estável na motivação do decisório, de forma 
incidental, sem repercussão na parte dispositiva e, por conseguinte, 
sem alcançar a coisa julgada (CPC, art. 469), mantendo aberta 
eventual discussão no tocante ao reconhecimento da união estável 
e seus efeitos decorrentes. 4. Ademais, levando-se em conta a 
posse, considerada por si mesma, enquanto mero exercício fático 
dos poderes inerentes ao domínio, há de ser mantida a recorrida no 
imóvel, até porque é ela quem vem conferindo à posse a sua função 
social. 5. Recurso especial desprovido.42 
 
Tratando das ações possessórias em espécie, o Novo Código de Processo Civil, 
dos arts. 560 à 566, trata da manutenção e da reintegração da posse, além dos arts. 
567 e 568, que trata do interdito proibitório.43 Vejamos o momento adequado para o 
uso de cada uma destas. 
A ação de reintegração de posse pode ser ajuizada quando se perdeu a posse 
decorrente de esbulho, onde este foi privado de exercer o poder físico sobre o imóvel. 
Assim, o objetivo é a de restituição do possuidor à situação anterior ao ato de retirada 
de sua posse.44 
Já a ação de manutenção da posse, o possuidor é turbado por ser perturbado no 
exercício de sua posse. Se dá de forma menos agressiva, eis que não exclusão da 
posse, mas restringe a liberdade que o possuidor tem em relação ao imóvel.45 
                                                                                                                                                             
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/inteiroteor/?num_registro=200302327612&dt_publicacao=20/09/20
04. Acesso em: 20/07/2017. 
42 Superior Tribunal de Justiça. RECURSO ESPECIAL nº 1203144/ RS. Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão. Julgado em: 27/05/2014. Disponível: 
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/inteiroteor/?num_registro=201001278654&dt_publicacao=15/08/20
14. Acesso em: 20/07/2017. 
43 Brasil. Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm. Acesso em: 23/07/2017. 
44 FARIAS, Cristiano Chaves de. ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil – Direitos Reais. p. 178. 
45 FARIAS, Cristiano Chaves de. ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil – Direitos Reais. p. 184. 
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Com relação a estes dois institutos, o Novo Código de Processo Civil, em seu 
art. 560, manteve a distinção e objetivo de tais, na mesma dicção do Código de 
Processo Civil de 1973: 
 
Art. 560.  O possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de 
turbação e reintegrado em caso de esbulho. 
 
Ainda, acerca do interdito proibitório, se trata de uma prevenção, no qual o 
possuidor está sendo ameaçado de atos de turbação ou esbulho. Visto que tais tipo de 
violência não ocorreram, busca-se impedir que isto se consume. Também, com a 
mesma definição dada pelo Código Civil de 1973, o Novo Código Civil prescreve: 
 
Art. 567.  O possuidor direto ou indireto que tenha justo receio de ser 
molestado na posse poderá requerer ao juiz que o segure da turbação 
ou esbulho iminente, mediante mandado proibitório em que se comine 
ao réu determinada pena pecuniária caso transgrida o preceito. 
 
Na realidade, quanto à regulamentação das ações possessórias no Novo Código 
de Processo Civil, não houve alterações significas das disposições do Código de 
Processo Civil de 1973. Muitos artigos do Novo Código são encontrados, 
respectivamente, disposições nos artigos do Código anterior. Uma mudança a se 
destacar, entretanto, está na possibilidade de ajuizamento da ação de reconhecimento 
de domínio, desde que em face de terceiro, conforme o art. 557 do NCPC/2015.46. 
Também, relevante para o titular do direito real de habitação que pretenda ajuizar ação 
possessória, é a possibilidade de dispensa de prestação de caução se provar sua 
hipossuficiência, onde deve demonstrar cabalmente a situação que alega.47 
Por fim, apesar da regulamentação do direito real de habitação ao cônjuge estar 
regulamentada, enquanto ao companheiro de mostra através de analogia e 
ponderamento de princípios, vislumbramos que na área processual não há distinção. 
Deste modo, ambos podem se valer das ações possessórias, conquanto os tribunais se 
mostram favoráveis a este entendimento. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
                                                 
46 Rio Grande do Sul, Ordem dos Advogados do Brasil. Novo Código de Processo Civil Anotado. 
Porto Alegre: OAB RS, 2015. p. 420,421. 
47 Rio Grande do Sul, Ordem dos Advogados do Brasil. Novo Código de Processo Civil Anotado. 
Porto Alegre: OAB RS, 2015. p. 421. 
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Desde o Código Civil de 1916, de fato, temos um certo avanço dos direitos 
devidos aos cônjuges e companheiros. As limitações impostas aos cônjuges, com 
relação ao regime de bens e a necessidade de permanecer viúvo não se justifica mais. 
Os companheiros, com a Lei 9.274/1996, adquiriram também o direito real de habitação.  
Enfrentamos ainda, certas desigualdades, diante da omissão no Código Civil de 
2002 com relação ao direito do real de habitação ao companheiro. Fato este que, 
mostra a necessidade de uma regulamentação que ampare os cônjuges e 
companheiros. No momento, o princípio da isonomia e a regulamentação na 
Constituição, de que o companheiro é equiparado ao cônjuge, vem resolvendo os 
imbróglios. 
Ora, os cônjuges e companheiros devem ter seu direito real de habitação 
amparado, sem distinção. A Constituição Federal, em seu art. 226, garante que os dois 
institutos são reconhecidos e respaldados em lei, tal qual famílias constitucionais que 
são, regulamentadas em nosso ordenamento jurídico. 
Em sede processual, podemos destacar a maneira igualitária com que ambos os 
institutos podem ser tratados. O cônjuge e o companheiro podem se valer das ações 
possessórias regulamentadas precisamente no Código de Processual Civil. Visto que 
os tribunais entendem que o direito real de habitação é devido ao cônjuge e ao 
companheiro, nada obsta que ambos, como possuidores diretos, podem ajuizar ação 
possessória visando resguardar seu direito perante os herdeiros que não reconheçam 
tal situação como devida. Afinal, como explanado, a posse é uma situação de fato no 
qual a ação visa restabelecer o status quo ante. 
Em suma, vislumbramos que a equiparação do companheiro ao cônjuge quanto 
ao direito real de habitação, não se faz necessária em sede processual. Isto se dá 
porque o Código Processual Civil não faz esta distinção, pelo que ambos podem se 
socorrer. Pautado no princípio da igualdade e toda a evolução ocorrida quanto à união 
estável, ainda que não regulamentada no âmbito do direito material, pode-se inferir que 
os companheiros e cônjuges hoje, tem direito a habitação, bem como ao resguardo de 
seus direitos processualmente por meios das ações possessórias. 
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